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RESUMO  
A pesquisa objetiva interpretar e descrever a aplicação da penalidade prevista 
no artigo 77 do Código de Processo Civil de 2015, nominada como a multa do 
ato atentatório à dignidade da justiça. A pesquisa tem como base estudos 
através de doutrinas processuais como dos autores Dr. Humberto Teodoro 
Júnior, Dr. Freddie Didier Jr. e Dr. Luiz Guilherme Marinoni. Buscar-se-á ainda 
compreender o emprego dos princípios disposto no Código de Processo Civil de 
2015 em consonância ao presente tema. Por fim, analisar-se-á alguns julgados 
recentes referente ao tema proposto e a observância do cumprimento às normas 
fundamentais.  
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1. INTRODUÇÃO  
 
O presente artigo tem como objeto estudar a multa contra o ato atentatório 
a dignidade da justiça, apresentado com uma nova roupagem no Código de 
Processo Civil de 2015 – a partir de agora NCPC.  
Ademais, o disposto no Art. 77 do NCPC é tão recente que ainda causa 
dúvidas acerca da aplicação. Nesse viés, será pesquisado e analisado a sua 
aplicação em concordância com os princípios constitucionais, compreendendo-
se como tal dispositivo poderia ser melhor interprestado e aplicado 
hodiernamente. Importante destacar que a própria jurisprudência não apresenta 
uniformização na aplicação desta multa, é o que será observado dos julgados a 
serem apresentados.  
Logo, justifica-se a escolha do presente tema, tendo em vista que é 
necessário aprofundar o estudo acerca da multa contra o ato atentatório à 
dignidade da justiça, sob pena de erroneamente causar prejuízos as partes 
envolvidas. 
Para melhor compreensão do assunto exposto acima, o presente artigo 
será divido tópicos, quais sejam: Da Teoria dos Direitos Fundamentais; Dos 
princípios basilares que norteiam o NCPC; Dos deveres das partes e 
procuradores previstos no NCPC; Da análise da teoria dos Direitos 
Fundamentais em conflito com o artigo 77 do NCPC; e, por fim, serão 
apresentadas as considerações finais acerca do assunto. 
Quanto à Metodologia3 empregada, registra-se que na Fase de 
Investigação utilizar-se-á o Método Indutivo4, na Fase de Tratamento de Dados 
                                                          
3 “[...] postura lógica adotada bem como os procedimentos que devem ser sistematicamente 
cumpridos no trabalho investigatório e que [...] requer compatibilidade quer com o Objeto quanto 
com o Objetivo”. PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica: ideias e ferramentas úteis 
para o pesquisador do Direito. 8. ed. rev. Florianópolis: OAB/SC Editora - co-edição OAB Editora, 
2003. p. 69. 
4 Forma de “[...] pesquisar e identificar as partes de um fenômeno e colecioná-las de modo a ter 
uma percepção ou conclusão geral [...]”.PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica: 
ideias e ferramentas úteis para o pesquisador do Direito. 8. ed. rev. Florianópolis: OAB/SC 
Editora - co-edição OAB Editora, 2003. p. 87. 
17 
 
o Método Cartesiano, e o Relatório dos Resultados, expresso no presente artigo, 
é composto na base lógica Indutiva.5 
Nas diversas fases da Pesquisa, foram acionadas as Técnicas, do 
Referente, da Categoria, do Conceito Operacional e da Pesquisa Bibliográfica6, 
enfatizando-se, quanto a esta última, a ênfase à pesquisa efetuada por meio da 
Internet. A respeito dessa fonte de pesquisas destacamos que os Sites 
pesquisados são indicados entre <...> com as datas das respectivas consultas. 
 
2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Da teoria dos Direitos Fundamentais 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – daqui para 
frente denominada CRFB/88 – preceitua os Direitos Fundamentais, sendo que 
um dos Direitos basilares e amplamente conhecido é a possibilidade da parte de 
não agir, ou simplesmente manter-se inerte.  
O Marinoni traz à baila, a teoria dos direitos fundamentais em trecho 
bibliográfico a seguir exposto: 
Compreendido o direito no Estado constitucional, isto é, a rigidez da 
Constituição, a plena eficácia jurídica das suas normas, a função 
unificadora da Constituição, a subordinação da lei às normas 
constitucionais, a imprescindibilidade de controle jurisdicional da 
constitucionalidade da lei e de sua omissão, assim como a 
transformação do conceito de interpretação, do princípio da legalidade 
e da ciência do direito, resta agora tratar da função que foi emprestada 
aos direitos fundamentais, construindo-se uma teoria que faz de tais 
direitos não só um suporte para o controle das atividades do Poder 
Público, mas também um arsenal destinado: (i) a conferir à sociedade 
os meios imprescindíveis para o seu justo desenvolvimento (direitos às 
prestações sociais); (ii) a proteger os direitos de um particular contra o 
outro, seja mediante atividades fáticas da administração, seja através 
de normas legais de proteção (direitos à proteção); e (iii) a estruturar 
vias para que o cidadão possa participar de forma direta na 
reivindicação dos seus direitos (direito à participação).7 
O mesmo doutrinador assevera ainda, que: “A partir da formulação de 
Alexy, Sarlet deixa claro que o indivíduo não possui somente direito de impedir 
                                                          
5 Sobre os Métodos e Técnicas nas diversas Fases da Pesquisa Científica, vide PASOLD, Cesar 
Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica: ideias e ferramentas úteis para o pesquisador do Direito. 8 
ed. rev. Florianópolis: OAB/SC Editora - co-edição OAB Editora, 2003.  p. 86-106. 
6 Quanto às Técnicas mencionadas, vide PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica.  
cit.- especialmente p. 61 a 71,31 a 41, 45 a 58, e 99 125, nesta ordem. 
7 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel - NOVO CURSO 
DE PROCESSO CIVIL: Teoria Do Processo Civil. V. 2. São Paulo: Revista Dos Tribunais Ltda., 
2015. p.75  
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a intromissão (direito a um não agir),mas também o direito de exigir ações 
positivas do Estado”8. 
Logo, ao interpretar a CRFB/88 entende-se que a parte dispõe do direito 
de não agir, ou seja, de não realizar ato algum, caso seja este o seu interesse.  
Neste diapasão dispõe a CRFB/88 em seu o artigo 5º, inciso II:  
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
[...] 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei;  
[...] 
Assim, se a CRFB/88 garante ao cidadão a possibilidade de não agir, 
processualmente a parte deve ter o mesmo direito, salvo previsão em lei. 
Destarte, pelo disposto no texto acima, certo afirmar que deve ser respeitada a 
supremacia do texto constitucional em relação as demais leis e diplomas legais.  
Neste norte, dispõe Paulo Nader acerca da hierarquia entre as normas 
jurídicas: 
As normas guardam entre si uma hierarquia, uma ordem de 
subordinação entre as diversas categorias. No primeiro plano alinham 
- se as normas constitucionais – originais na Carta Magna ou 
decorrentes de emendas – que condicionam a validade de todas as 
outras normas e têm o poder de revogá-las. Assim, qualquer norma 
jurídica de categoria diversa, anterior ou posterior à constitucional, não 
terá validade caso contrarie as disposições desta.9 
Destaca-se ainda a fala do Ministro Dr. Gilmar Mendes, quando trata a 
superioridade das normas constitucionais: 
A superioridade das normas constitucionais se manifesta, afinal, no 
efeito de condicionar do conteúdo de normas inferiores. São, nesse 
sentido, normas de normas. As normas constitucionais, situadas no 
topo da pirâmide jurídica, constituem o fundamento de validade de 
todas as outras normas inferiores e, até certo ponto, determinam ou 
orientam o conteúdo material destas.10 
                                                          
8 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel - NOVO CURSO 
DE PROCESSO CIVIL: Teoria Do Processo Civil. V. 2. São Paulo: Revista Dos Tribunais Ltda., 
2015. p. 81-82. 
9 NADER, Paulo. Introdução ao Estudo de Direito. 36º ed. Rio de Janeiro: Forense. p. 106. 
10 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet.- Curso de direito 
constitucional. 9 ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 76-77.  
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Nesse primeiro momento interpreta-se que nenhuma norma jurídica pode 
estar em desacordo com a CRFB/88, visto a superioridade desta. Logo, 
classificado as normas fundamentais, passa-se a compreender o que veio tratar 
o NCPC acerca de seus princípios basilares.  
 
2.2 Dos princípios basilares que norteiam o NCPC 
Como é sabido em 16 de Março de 2015, adveio a lei n. 13.105 que 
instituiu o NCPC, revogando o código anterior (lei n. 5.869/73), após quatro anos 
de tramitação legislativa. A também conhecida Lei de Ritos Processuais Cíveis 
deixou o caráter estritamente legalista para tornar-se principiológico. Trata-se, 
pois, do primeiro Código de Processo Civil brasileiro eminentemente 
democrático, posto que promulgado após o advento da CRFB/88. Tal legislação 
processual tem aplicação imediata no tempo, respeitados os atos praticados e 
as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.11   
Certo afirmar que o NCPC dispõe inicialmente um capítulo para tratar das 
normas fundamentais contidas no referido diploma. Assim escolheu o legislador 
apresentar por meio de 12 (doze) artigos iniciais dando um embasamento legal 
aos princípios processuais norteadores.  
Elpídio Donizetti fundamenta a importância dos princípios e normas 
jurídicas basilares quando dispõe que: 
Todas as normas jurídicas devem tender a dar efetividade às garantias 
constitucionais tornando “segura” a vida dos jurisdicionados, de modo 
a que estes sejam poupados de “surpresas”, podendo sempre prever, 
em alto grau, as consequências jurídicas de suas condutas.  
Se, por um lado, o princípio do livre convencimento motivado é garantia 
de julgamentos independentes e justos, e neste sentido mereceu ser 
prestigiado pelo novo Código, por outro, compreendido em seu mais 
estendido alcance, acaba por conduzir a distorções do princípio da 
legalidade e à própria ideia, antes mencionada, de Estado Democrático 
de Direito. A dispersão excessiva da jurisprudência produz 
intranquilidade social e descrédito do Poder Judiciário.12 
                                                          
11  GOULART, Leonardo Farinha. O Novo Código de Processo Civil e o Direito Intertemporal. 
Disponível em 
<http://www.azevedosette.com.br/pt/noticias/o_novo_codigo_de_processo_civil_e_o_direito_int
ertemporal/3684 >. Acesso em 28 set. 2018. 
12 DONIZETTI, Elpídio. Novo Código Processo Civil comentado. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2017. 
p.  28-29. 
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O princípio que está inteiramente ligado ao tema desta pesquisa é o da 
cooperação, previsto no art. 6º do NCPC que assim dispõe: “Todos os sujeitos 
do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva”. 
É árduo conceituar o intuito da palavra “cooperar” dentro de um processo 
que há tantas fases e interesses. E, nessa contradição entre ser obrigado a 
cooperar previsto no NCPC em confronta ao “ser livre” previsto na CRFB/88, 
acontece a ambiguidade e a falta de uniformização jurídica.  
Logo, ressalva-se a crítica doutrinária acerca da vontade dentro do 
processo, do que apresenta Fredie Didier Jr: 
É curioso, e um tanto contraditório, como processualistas estufam o 
peito para falar em democratização do processo, defendendo técnicas 
de facilitação do acesso à justiça, p. ex., e, simultaneamente, ignoram 
o papel da liberdade, pilar da democracia, no processo. Discurso que 
afasta a liberdade do ambiente processual tem ranço autoritário. 
Processo e liberdade convivem. Liberdade não é nem pode ser palavra 
maldita na Ciência do Direito Processual e no próprio Direito 
Processual Civil.13 
Pela leitura posta, denota-se que o doutrinador confirma a existência do 
conflito do Diploma legal: de um lado as novas penalidades do NCPC, quais 
sejam, astreintes, multa da audiência conciliatória, litigância de má-fé, ato 
atentatório a dignidade da justiça; e do outro lado, o conflito à liberdade 
processual.  
Sabe-se que os princípios processuais ajudam a nortear esse conflito de 
interpretações, e um dos motivos deste emaranhado de dúvidas, se dá em razão 
do tempo de vigência do diploma, que é relativamente recente.  
Outro princípio basilar que está ligado a multa do ato atentatório é a boa-
fé, previsto no art. 5º do NCPC. Aqui, Didier Jr. fundamenta em sua doutrina tal 
princípio como uma cláusula geral processual, e relata ainda meios de controle 
para essa cláusula:  
Há, ainda, regras de proteção à boa-fé, que concretizam o princípio da 
boa-fé e compõem a modelagem do devido processo legal brasileiro. 
                                                          
13 DIDIER Jr., Fredie, Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, 
parte geral e processo de conhecimento I. 17 ed. Salvador: Jus Podivm, 2015. p.134. 
21 
 
As normas sobre litigância de má-fé (arts. 79-81 do CPC) são um 
exemplo disso.14 
Postas tais considerações acima, verifica-se que esses são os princípios 
que estão diretamente ligados a multa contra o ato atentatório prevista no Art. 77 
NCPC. Na sequência, será realizado um estudo breve acerca dos deveres das 
partes e de seus procuradores previstos no NCPC. 
 
2.3 Dos deveres das partes e procuradores previstos no NCPC 
Os legisladores optaram por colecionar deveres para as partes, os 
procuradores, e até para o julgador. O NCPC em seu artigo 5º fixa o dever de 
boa-fé para aquele de que qualquer forma participe do processo.  
E, neste contexto a doutrina assim se manifesta:  
A conduta de todos os sujeitos processuais e não somente as partes, 
deve seguir um padrão ético e objetivo de honestidade, diligência e 
confiança. Trata-se de existência atrelada ao exercício do contraditório, 
uma vez que a efetiva participação das partes, em paridade de 
tratamento e faculdade, só se exaure quando essa participação 
observa os princípios da cooperação e da boa-fé processual.15  
 Nesse viés, de deveres das partes entra em cenário o Livro III, do NCPC, 
com os sujeitos dos processos. Destaca-se ainda, que o tema da pesquisa está 
disposto no Capítulo II intitulado: DOS DEVERES DAS PARTES E DE SEUS 
PROCURADORES. 
O mencionado Capítulo, tem como artigo inaugural o de número 77, tema 
principal desta pesquisa, bem como, dispões da penalidade da multa por ato 
atentatório a dignidade da justiça. 
Assim, o legislador decidiu consolidar esses deveres de forma expressa, 
em 6 incisos, do art. 77 do NCPC:  
[...] 
I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; 
II - não formular pretensão ou de apresentar defesa quando cientes de 
que são destituídas de fundamento; 
III - não produzir provas e não praticar atos inúteis ou desnecessários 
à declaração ou à defesa do direito; 
                                                          
14 DIDIER Jr., Fredie, Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, 
parte geral e processo de conhecimento I. 17 ed. Salvador: Jus Podivm, 2015. p. 105. 




IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza 
provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação; 
V - declinar, no primeiro momento que lhes couber falar nos autos, o 
endereço residencial ou profissional onde receberão intimações, 
atualizando essa informação sempre que ocorrer qualquer modificação 
temporária ou definitiva; 
VI - não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou direito 
litigioso. 
[...] 
Sobre esses deveres, o Humberto Theodoro Junior explica que: 
Dentro da sistemática do processo civil moderno, as partes são livres 
para escolher os meios mais idôneos à consecução de seus objetivos. 
Mas essa liberdade há de ser disciplinada pelo respeito aos fins 
superiores que inspiram o processo, como método oficial de procura 
da justa e célere composição do litígio. 
Daí a exigência legal de que as partes se conduzam segundo os 
princípios da lealdade e probidade, figuras que resumem os itens do 
art. 77 do NCPC, em sua acepção mais larga, e decorrem da norma 
fundamental do art. 5º. Como ensina Andrioli, do dever de agir segundo 
a boa-fé decorrem as noções de lealdade e probidade que, entretanto, 
não são jurídicas, mas sim da experiência social.16 
Pois bem, os deveres estão previstos no referido código para garantir a 
boa-fé, e acredita-se que este é o intuito. Sabe-se que a liberdade processual 
tem limites, e tal a liberdade permeia na obrigatoriedade de deveres. Uma linha 
tênue de liberdade e deveres.  
E, é nesta linha simultânea de liberdade e obrigatoriedades que está 
gerando o conflito de interpretações que são facilmente vistas pelo Poder 
Judiciário e contempladas nas jurisprudências dos Tribunais pátrios.  
Cabe demonstrar na prática, os deveres suscitados:  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DEVER DE COOPERAÇÃO. CONDUTA ATENTATÓRIA À 
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA 
LOCALIZAÇÃO DE VEÍCULO. MULTA. MANUTENÇÃO.  
1. O princípio da cooperação consiste no dever de cooperação entre 
as partes para o deslinde da demanda, de modo a se alcançar, de 
forma ágil e eficaz, a justiça no caso concreto. 2. A mera alegação da 
executada no sentido de que não tem notícias do paradeiro do veículo 
não é suficiente para afastar a sua responsabilidade em cooperar na 
localização do bem, sendo acertada a decisão monocrática que 
entendeu pela fixação de multa por conduta atentatória à dignidade da 
                                                          
16 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Teoria geral do direito 
processual civil, processo de conhecimento e procedimento comum. Vol. I, Rio de Janeiro: 
Forense, 2015. p. 302-303. 
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justiça, com fulcro no Art. 774 , inciso V, do CPC . 3. Agravo não 
provido.17 
Assim, direito fundamental de não agir é substituído pelo princípio da 
cooperação, conforme analisa-se o julgado: 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO - NÃO 
COMPARECIMENTO DA PARTE RÉ - APLICAÇÃO DE MULTA - 
POSSIBIBILIDADE - PREVISÃO LEGAL - ART. 334, §8º DO CPC/15 - 
PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO.  
- Não é obrigatória a designação de audiência de conciliação, mas se 
designada, os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que 
se obtenha, com brevidade e eficácia, a justa composição do litígio 
(Princípio da cooperação) - Diante dos princípios da celeridade e 
economia processuais, o não comparecimento injustificado das partes 
é atentatório à dignidade da justiça que enseja a aplicação de multa de 
até 2% (§8º do art. 334 do CPC/15).18 
Pelo explanado acima, denota-se que os julgados atuais refletem a 
finalidade do NCPC, na qual a liberdade individual é sobreposta pelos deveres 
processuais. Um Estado garantista que assume leis de liberdade processual é 
na prática um Judiciário que objetiva a eficácia processual.  
Ademais, colhe-se que os deveres previstos do Código de Processo Civil, 
são na verdade um método para alcançar a eficácia jurídica, obrigando as partes 
a participarem da lide.  
Por conseguinte, o tópico posterior analisa esse conflito, causador de 
insegurança jurídica e penalidades desnecessárias.  
 
2.4 Da análise da teoria dos Direitos Fundamentais em conflito com o artigo 
77 do NCPC 
Como já demonstrado anteriormente, a parte possui o direito de não agir, 
entretanto, esse direito fundamental entra em conflito com o disposto no artigo 
77 do NCPC.  
Ademais, sabe-se que no referido artigo prevê a aplicação da multa contra 
o ato atentatório a dignidade da justiça, que ao ser aplicado a multa pode gerar 
                                                          
17 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal. TJ-DFT. Processo n. 0703685-
12.2017.8.07.0000. Relator: Flavio Rostirola. 3ª Turma Civel. 14/06/2017. 
18 BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. TJ-MG. Processo n. AC 10073160034275001. 
Relatora: Alice Birchal.  24/04/2018. 
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uma penalidade de até 20% do valor da causa, e, em caso de inadimplemento, 
a parte terá seu nome inscrito como dívida ativa da União ou do Estado.19 
Outro exemplo do contido no NCPC acerca do ato atentatório à dignidade 
da justiça com aplicação de multa é que prevê o artigo 774, que assim dispõe: 
Art. 774.  Considera-se atentatória à dignidade da justiça a conduta 
comissiva ou omissiva do executado que: 
I - frauda a execução; 
II - se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios 
artificiosos; 
III - dificulta ou embaraça a realização da penhora; 
IV - resiste injustificadamente às ordens judiciais; 
V - intimado, não indica ao juiz quais são e onde estão os bens sujeitos 
à penhora e os respectivos valores, nem exibe prova de sua 
propriedade e, se for o caso, certidão negativa de ônus. 
Parágrafo único.  Nos casos previstos neste artigo, o juiz fixará multa 
em montante não superior a vinte por cento do valor atualizado do 
débito em execução, a qual será revertida em proveito do exequente, 
exigível nos próprios autos do processo, sem prejuízo de outras 
sanções de natureza processual ou material. 
Porém, diferente o previsto no artigo 77 do NCPC, a multa prevista no 
artigo acima colacionado seria revertida em favor do Exequente dos autos em 
apreço. 
Logo, denota-se que não é apenas em um artigo do referido diploma 
processual que observa-se a obrigatoriedade da parte agir.  
Em relação ao dever de cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais 
(art. 77, IV do NCPC) manifesta-se o entendimento doutrinário: 
Toda ordem judicial, em princípio, há de ser cumprida na forma e prazo 
determinados. Mesmo quando sujeita a decisão final ou antecipada ao 
procedimento executivo comum, é dever dos que participam do 
processo absterem-se de criar embaraços à efetivação de todo e 
qualquer provimento judicial (art. 77, IV). Foi para reforçar o caráter 
cogente dos provimentos jurisdicionais e assegurar a sua 
exequibilidade que o § 2º do Código qualifica a violação do inc. IV como 
                                                          
19  Art. 77 do NCPC: [...] § 2o A violação ao disposto nos incisos IV e VI constitui ato atentatório 
à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais 
cabíveis, aplicar ao responsável multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com 
a gravidade da conduta. § 3o Não sendo paga no prazo a ser fixado pelo juiz, a multa prevista 
no § 2o será inscrita como dívida ativa da União ou do Estado após o trânsito em julgado da 
decisão que a fixou, e sua execução observará o procedimento da execução fiscal, revertendo-




“ato atentatório à dignidade da justiça”, independentemente de se tratar 
de uma decisão mandamental ou não.20 
Ademais, aplicação da multa disposta no § 2o do art. 77 do NCPC 
gera conflitos jurisprudenciais, conforme serão apresentados abaixo:  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DE 
VEÍCULO. INFORMAÇÃO DE ALIENAÇÃO DO BEM. DECISÃO QUE 
FIXA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
POSTERIOR ADIMPLEMENTO INTEGRAL DO CONTRATO PELO 
DEVEDOR. AUSÊNCIA DE ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA 
JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO 
REFORMADA.  
1. A alienação de bem que está sob apreciação judicial pode ser 
entendida como um instrumento destinado a obstar a prestação 
jurisdicional e, consequentemente, gera o descumprimento da ordem 
judicial quando inviabiliza a busca e apreensão determinada por 
decisão. 
2. O descumprimento da ordem judicial, por si só, pode não 
configurar ato atentatório da dignidade da Justiça (art. 77 do CPC), 
já que deve ser analisado subjetivamente o comportamento 
processual da parte. Assim, o adimplemento integral do valor do 
débito, na ação de busca e apreensão, afasta a aplicação da pena 
prevista no § 2º, do art. 77, do CPC, tendo em vista que o devedor, 
impossibilitado de entregar o veículo, cumpriu com a obrigação 
contratual mantida com o credor. 
3. Uma vez que a prestação jurisdicional foi plenamente atendida, sem 
prejuízo para qualquer das partes, a multa fixada em desfavor do 
agravante deve ser afastada, tendo em vista a resolução do objeto da 
demanda. 
7. Agravo de instrumento CONHECIDO e PROVIDO. Decisão 
reformada. (Grifou-se)21 
Tal julgado obtido no Tribunal de Justiça do Distrito Federal, promove o 
entendimento que deve ser analisado o comportamento processual da parte. E, 
apenas o descumprimento de uma ordem judicial não pode ensejar a aplicação 
da multa.  
E, com entendimento diverso apresenta-se outro julgado:  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFASTAMENTO DE MULTA DIÁRIA 
POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  
                                                          
20 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil: Teoria geral do direito 
processual civil, processo de conhecimento e procedimento comum. 56 ed. vol II. Rio de Janeiro: 
Forense, 2015. p.304-305. 
21 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Distrito Federal. TJ-DFT. Acórdão n. 995826, 




1. Não prospera a pretensão da parte agravante de ver afastada a 
cominação de multa, pois a medida tem se revelado útil ao efetivo 
cumprimento do comando judicial.  
2. A imposição de multa visa a garantir a eficácia da determinação 
judicial, bem como a dar efetividade e agilidade ao processo, 
sendo certo que o descumprimento da decisão - quando há 
possibilidade de cumprimento - também constitui ato atentatório 
à dignidade da justiça, a qual não pode ser medida tal como os 
interesses das partes.  
3. Agravo de instrumento improvido. (Grifou-se)22 
Assim, do que se lê acima denota-se a existência de uma enorme 
insegurança jurídica, sofrida pelas partes, visto que cada Tribunal poderá 
interpretar de forma diversa.  
Em meio a essa confusão de decisões harmônicas, cita-se uma parte do 
livro do Dr. Alexandre Morais da Rosa, que apesar de espelhar-se no Processo 
Penal, aplica-se perfeitamente em âmbito cível:  
Se você é jogador de xadrez sabe que poderá chegar a qualquer lugar 
do mundo e compartilhar as regras. O cavalo anda em “L” de Lisboa 
ao Rio de Janeiro. É que o jogo pode acontecer justamente porque se 
compartilham as regras e funções definidas e o árbitro não possui 
margem de decisão (discricionariedade). Já no caso do Direito, além 
de não ser um jogo estático, assim como no Futebol, existe a 
possibilidade de o juiz declarar “vantagem”, errar e “interpretar” as 
regras de maneira mais ampla. Tanto é que no julgamento do 
“Mensalão” (STF, Ap. 470) discutiu-se, com apertada vitória, o 
cabimento dos Embargos Infringentes tendo-se como foco a recepção 
ou não do Regimento do STF. Quando se trata de controle de 
constitucionalidade difuso, recepção do CPP em face da CRFB/88, 
controle de convencionalidade, há confusão generalizada, justamente 
porque no Direito os “jogos de linguagem” preponderam.  
Arisquei dizer-lhe que não temos um processo penal; mas vários. 
Em cada sala de aula, comarca, unidade, Tribunal e eventual 
composição dos órgãos julgadores, bem assim os humores e 
recompensar, as normas mudam; os sentidos migram. (Grifou-se) 23 
E, para contribuir com o que já fora foi dito, apresenta-se mais um julgado 
onde houve a negativa da aplicação de multa por ato atentatório no próprio juízo 
a quo, onde se infere: 
RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO 
PARA PAGAMENTO. SILÊNCIO DA PARTE DEVEDORA. PEDIDO 
                                                          
22 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. TRF-4. Agravo de instrumento n. 
2008.04.00.033121-0. Relator:  Fernando Quadros da Silva. 3ª Turma.  Data da publicação 
09/05/2011. 
23 ROSA, Alexandre Morais da. Guia compacto do processo penal conforme a teoria dos 
jogos. 3 ed. Florianópolis: Empório do Direito, 2016. p.30-31. 
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DE APLICAÇÃO DE MULTA POR ATO ATENTATÓRIO À 
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. ART. 600 DO CPC. NÃO CABIMENTO DA 
MULTA. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. PEDIDO DE PENHORA NÃO 
ANALISADO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DIRETA 
PELO TRIBUNAL. AGRAVO DESPROVIDO. (Grifou-se)24 
Logo, por todo apresentado, conclui-se que a aplicação da multa não tem 
padrão, tão pouco requisitos. Cada Magistrado, Desembargador ou Ministro 
aplicará a multa por ato atentatório à dignidade da justiça de acordo com as 
regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece. 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O propósito inicial da pesquisa foi analisar a (in)aplicação da multa do 
ato atentatório à dignidade da justiça, em meio a investigação realizada por 
doutrinas e jurisprudências.  
Em um primeiro momento, foi visto que as normas fundamentais – 
dispostas na CRFB/88 – são a base de todo o direito brasileiro, e, em destaque 
estudou-se a multa disposta no NCPC e ao direito de não agir previsto na 
CRFB/88. Constatou-se a existência de artigos principiológicos contidos no 
NCPC, e, com destaque, estudou-se aos princípios da cooperação e da boa-fé. 
Porém, entendeu-se que a multa prevista no art. 77 do NCPC, foi criada pelo 
legislador com o intuito de obrigar o cumprimento das obrigações de ser parte 
no processo.  
Entretanto, tal multa gera insegurança jurídica para as partes e 
demais pessoas que venham a participar de  um processo, visto que o julgador 
aplica a multa através de um critério subjetivo e de interpretação pessoal.  
Por fim, verificou-se que a (in)aplicabilidade da multa é assunto já 
analisado pela jurisprudência e que tais decisões são variáveis, tudo em virtude 
do critério subjetivo de interpretação. Logo, conclui-se que o meio mais 
isonômico seria a aplicabilidade da multa por meio de requisitos objetivos e mais 
harmônicos por todo o Judiciário, o que de fato garantiria a parte saber o que de 
fato não pode fazer. 
                                                          
24 BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. TJ-RS. Embargos de declaração n. 
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